
Briefing: Implementação e Gestão da Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133) 
Este documento sintetiza as principais diretrizes, desafios e mudanças estruturais 
introduzidos pela Nova Lei de Licitações, com foco na transição operacional vivenciada por 
municípios e câmaras municipais. A análise destaca a centralidade do planejamento, a nova 
configuração de responsabilidades e as cautelas necessárias para assegurar a legitimidade 
e a proteção dos atos administrativos. 

Sumário Executivo 
A transição da Lei 8.666 para a Lei 14.133 representa um deslocamento do foco das rotinas 
administrativas para o  planejamento estratégico . O sucesso do processo licitatório e a 
proteção dos servidores contra responsabilizações futuras dependem agora de processos  
rastreáveis  e da  segregação de funções . O Agente de Contratação emerge como a 
figura central na condução da fase externa, enquanto instrumentos como o Plano de 
Contratação Anual (PCA) e o Estudo Técnico Preliminar (ETP) tornam-se indispensáveis 
para evitar fracionamentos indevidos e garantir que o objeto contratado atenda efetivamente 
ao interesse público. 

1. A Centralidade do Planejamento 
O planejamento é identificado como a etapa que deve consumir a maior parte do tempo no 
procedimento licitatório. Erros nesta fase impactam diretamente a execução contratual e a 
eficácia do gasto público. 

Instrumentos Fundamentais 

●​ Plano de Contratação Anual (PCA):  Funciona como um cronograma para evitar 
licitações de emergência ("itens para a semana que vem"). Permite a previsibilidade 
de itens recorrentes, como materiais escolares ou eventos sazonais. 

●​ Estudo Técnico Preliminar (ETP):  Ferramenta para analisar a viabilidade da 
contratação e considerar soluções correlatas (ex: infraestrutura elétrica necessária 
antes de adquirir aparelhos de ar-condicionado). 

●​ Termo de Referência (TR):  Deve conter o descritivo adequado do objeto para 
evitar restrição de competitividade ou aquisição de itens que não atendem à 
demanda técnica. 

Gestão de Riscos e Vedações 

●​ Bens de Luxo:  A lei veda a aquisição, mas a definição de "luxo" é discricionária de 
cada administração. O foco deve ser a justificativa do interesse público (ex: um trator 
climatizado é essencial para o trabalho rural, não luxo). 

●​ Padronização vs. Direcionamento:  É vedado escolher marcas, salvo se houver 
justificativa técnica para padronização. Recomenda-se indicar marcas como 
referência de qualidade ("marca X ou similar"). 

2. O Agente de Contratação e a Segregação de Funções 
A nova legislação substitui a comissão de licitação pela figura do  Agente de Contratação , 
que assume a responsabilidade pela condução do certame. 



Responsabilidades do Agente 

●​ Conduzir o procedimento, decidir incidentes e julgar recursos. 
●​ Promover diligências para saneamento de falhas. 
●​ Intermediar a comunicação entre as áreas técnicas e o setor jurídico. 

Segregação e Proteção 

Atividade,Responsável,Objetivo da Segregação 
Planejamento,Setor Demandante / Equipes Técnicas,Definir a necessidade real e o 
orçamento de mercado. 
Condução,Agente de Contratação e Equipe de Apoio,Garantir a isonomia e a legalidade da 
fase externa. 
Controle/Jurídico,Procuradoria e Controladoria Interna,Validar minutas e garantir segurança 
jurídica aos atos. 
Homologação,Autoridade Administrativa,Ratificar o processo e assumir a responsabilidade 
final. 
Rastreabilidade:  Todos os atos devem identificar o servidor responsável e a motivação da 
decisão, facilitando a defesa em auditorias do Tribunal de Contas ou Ministério Público. 

3. Procedimentos, Dispensa e Inexigibilidade 
A Nova Lei altera a dinâmica de contratações diretas e cria novos requisitos de publicidade. 

Dispensa Eletrônica 

●​ Deve passar por processo de competitividade, sendo obrigatoriamente divulgada no  
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) . 

●​ Limites de valor (aproximadamente R $65 mil para bens/serviços e R$  115 mil para 
obras/manutenção) devem ser observados no acumulado de 12 meses por unidade 
orçamentária para evitar o fracionamento ilegal. 

Inexigibilidade 

●​ Caracteriza-se pela ausência de competitividade (ex: artistas, cursos específicos). 
●​ Atenção ao Preço:  A justificativa de preço deve ser feita através de notas fiscais de 

contratos anteriores do próprio fornecedor com outros órgãos, e não por pesquisa de 
mercado (que provaria a existência de competição). 

Credenciamento 

●​ Utilizado quando a administração tem demanda para todos os interessados (ex: 
exames laboratoriais, médicos especialistas). 

●​ Não pode ser usado para cargos previstos em quadro de carreira (ex: professores), 
sob risco de ser considerado um "concurso disfarçado". 

4. Condução do Certame e Julgamento 
O Agente de Contratação deve zelar pelo princípio da isonomia e pela busca da proposta 
mais vantajosa, que alia preço e qualidade. 

●​ Pesquisa de Preços:  Deve ser diversificada (PNCP, internet, contratações 
anteriores). O uso de plataformas automatizadas não dispensa a conferência 
humana para garantir que o item pesquisado é idêntico ao planejado. 



●​ Diligências:  Se uma proposta for muito inferior ao estimado (abaixo de 50%), o 
Agente deve abrir diligência para a empresa provar a exequibilidade. Não se 
desclassifica de imediato por lucro baixo, apenas se houver prejuízo comprovado à 
execução. 

●​ Amostras e Prova de Conceito (POC):  Devem ser exigidas apenas do primeiro 
colocado para evitar custos desnecessários e direcionamento. Critérios de avaliação 
devem ser objetivos e estar previstos no edital. 

5. Controle Interno e Segurança Jurídica 
A atuação conjunta do Controle Interno e do Jurídico é o que garante a higidez do processo 
frente aos órgãos externos. 

●​ Pareceres Jurídicos:  A recomendação é a emissão de dois pareceres: um ao final 
da fase interna (validando planejamento e minutas) e outro ao final da fase externa 
(validando a condução do Agente). 

●​ Conflito de Interesses:  A lei veda a atuação de servidores em processos que 
envolvam parentes até o terceiro grau (presunção absoluta de prejuízo à 
administração). 

●​ Papel da Controladoria:  Fundamental para treinar fiscais de contrato e garantir 
que a execução siga fielmente o que foi planejado. 

Citações Relevantes 
"O planejamento hoje é a etapa fundamental. Por isso que o planejamento hoje, a gente 
tenta integrar todas as, todos os setores.""A ideia do PCA é justamente trazer um 
cronograma, porque hoje o problema da licitação... era aquelas licitações imediatas.""Toda 
restrição que eu faço, eu tenho que justificar... a administração vai escolher o item mais 
vantajoso. E aí não é para o fornecedor. É para a administração." 
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